
Universidade Estadual de Campinas –  23 a 29 de setembro de 20026
EDUCA

O Dissertação de mestrado radiog
crescimento dos estabelecimen
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ensino superior privado brasileiro expandiu-se
à sombra da renúncia fiscal concedida pelo re-
gime militar, cujos ideólogos dispunham de uma
máquina eficiente e complexa de incentivos, en-

tre eles a injunção do Conselho F ederal de Educação.
Esta é a conclusão do estudo feito por Cristina Helena
Almeida de Carvalho, economista que tomou a Refor-
ma Universitária implantada em 1968 pelos militares
como ponto de partida para o trabalho.

A pesquisadora tencionava, no início de sua investi-
gação, entender o processo de crescimento das institui-
ções a partir do levantamento de dados a respeito da
transferência direta orçamentária. Logo constatou que
os mecanismos usados pelos governos foram bem mais
sofisticados. “Fui ingênua. Achava que elas haviam cres-
cido por conta da injeção de dinheiro do governo. Ao
mergulhar no Balanço Geral da União do período, vi que
a história a ser contada era outra”, revela.

O mergulho de Cristina não ficou restrito ao univer-
so das peças orçamentárias. Reforma Universitária e os
Mecanismos de Incentivo à Expansão do Ensino Supe-
rior Privado no Brasil (1964-1984), dissertação de
mestrado orientada pelo professor F rancisco Luiz Ca-
seiro Lopreato, passa um pente fino no cenário políti-
co da época analisada, devidamente inventariada nos
âmbitos internos e externos.

Já na parte introdutória do estudo, Cristina delineia o
pano de fundo teórico e o contexto histórico subjacentes
à Reforma Universitária e à expansão do ensino privado.
Nesse cenário, foi fundamental o papel do
desenvolvimentismo autoritário, materializa-
do a partir do golpe de 1964 e traduzido na
Teoria dos Estágios do Desenvolvimento Eco-
nômico, de Rostow. Seu ideário pregava que,
por meio do processo histórico linear, a indus-
trialização era o caminho comum dos países
aspirantes ao desenvolvimento econômico.
Logo adotada pelos militares, essa teoria foi
alvo de críticas de teóricos – minoria – que des-
confiavam da eficácia de sua aplicabilidade em
países periféricos.

Outra teoria em voga na época, a do Capital Huma-
no, que propunha a ampliação das oportunidades e o
acesso à educação formal, sobretudo ao ensino superior,
colocando o assunto no centro da agenda econômica,
também foi esquadrinhada pela economista. “A escola-
ridade transformou-se em investimento e passou a de-
sempenhar papel de setor prioritário e fator propulsor
do desenvolvimento econômico”, afirma. Hegemônica,
a Teoria do Capital Humano foi, na dissertação, ques-
tionada por alguns especialistas que não acreditavam
que apenas a escola serviria de ponte para a mobilida-
de social e para a redução da desigualdade de rendimen-
tos. De acordo com os críticos do modelo, a trajetória
socioeconômica dos pais e a estrutura segmentada do
mercado de trabalho seriam outros fatores a ser releva-
dos no processo.

Os condicionantes internos e externos também foram
esmiuçados na dissertação. No âmbito externo, a Guerra
Fria e a revolução comunista em Cuba formaram o em-
brião da Aliança para o P rogresso, tratado pelo qual fi-
cou evidente a influência dos Estados Unidos na Amé-
rica Latina. No caso do Brasil, por exemplo, a política
da boa vizinhança resultou numa série de acordos as-
sinados com a agência norte-americana USAID em to-
das as instâncias do ensino.

Assimetria – Com o golpe militar de 1964, o sonho
de ver o país como “grande potência” esbarrava na cres-
cente assimetria entre a demanda e a oferta de vagas no
nível superior. A chamada “crise dos excedentes” sur-

gia como um problema insolúvel. “Diante da insatisfa-
ção da classe média, aliada do governo à época do golpe,
que vislumbrava a escolaridade formal como veículo de
ascensão social, das manifestações públicas do movi-
mento estudantil, e da pressão externa por meio das ‘re-
comendações’ explícitas da USAID, o governo federal
foi impelido a promover a Reforma Universitária”, con-
clui a pesquisadora.

A arquitetura da trama de interesses privatistas formada
na órbita da Reforma Universitária toma boa parte do
trabalho da economista. Este recurso meto-
dológico é elucidativo para a compreensão da
dinâmica política que engendrou os debates
sobre a expansão privada, o financiamento do
sistema e a gratuidade do ensino público.

Para Cristina, os burocratas do Ministério do
Planejamento, com a assessoria de especialis-
tas contratados para forjar o novo aparato
institucional, conduziram o processo, relegan-
do os representantes do MEC a um papel se-
cundário na política educacional.

 Foram importantes também as participações
de representantes institucionais como o Con-
selho de Reitores das Universidades Brasileiras
(CRUB) e o Conselho F ederal de Educação
(CFE), bem como as dos atores sociais, entre
eles o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais
(IPES) – órgão constituído por empresários de
São Paulo do Rio de Janeiro com participação

ativa no golpe militar de 1964 –, e  a
União Nacional dos Estudantes (UNE). Os
dois últimos exerceram fortes pressões so-
bre o Congresso Nacional e a opinião públi-
ca, cujo resultado foi a combinação entre a
proliferação de vagas privadas (IPES) e a con-
tinuidade do ensino gratuito nos estabele-
cimentos oficiais (UNE).

A investigação da trajetória do processo de
expansão privada e a compreensão dos fato-
res de estímulo e de sustentação ao longo
dos governos militares – eixo central do

estudo – foram tratados na parte final da dissertação.
A renúncia fiscal foi o principal mecanismo indireto de
financiamento, responsável pela explosão do número
de vagas nos estabelecimentos de ensino privado.

No caso das instituições consideradas sem fins lucra-
tivos, por exemplo, a legislação era benevolente quanto
à não-incidência de impostos sobre a renda, o patri-
mônio e os serviços dos estabelecimentos de ensino.
Isto representava não recolher aos cofres públicos o
IPTU e o ISS, de competência municipal, e o Imposto
de Renda, de competência da União.

O rombo era ainda maior no caso das instituições de
ensino consideradas “filantrópicas”, que ficavam
desobrigadas, ainda, em recolher quaisquer encargos
relacionados à Previdência Social, entre eles FGTS, cota
sobre o 13º, salário-família, Incra, Funrural etc. “Isto
representava, em média, cerca de 24% de incidência
sobre a folha de pagamento”, diz Cristina, cujos cálculos
foram feitos com base na legislação da época.

 Outro mecanismo de incentivo fundamental f oi  a atu-
ação institucional do Conselho F ederal de Educação,
que autorizou a abertura indiscriminada de escolas par-
ticulares em todo o Pa ís. Isto permitiu o crescimento
extensivo de vagas em estabelecimentos isolados pri-
vados.

“Os objetivos quantitativos da Reforma Universitária
foram atingidos. O espetacular crescimento de matrí-
culas e instituições, ao longo dos governos militares,
permitiu controlar a demanda reprimida e a crise dos
excedentes”, conclui a economista. ( A. K.)
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s primeiras universidades fora da
Europa se fizeram na América
espanhola. Criada em 1538, a
Universidade de São Domingos

é historicamente a primeira universidade
das Américas. Depois vieram as de San
Marcos, no Peru (1551), México (1553),
Bogotá (1662), Cuzco (1692), Havana
(1728) e Santiago (1738). As primeiras uni-
versidades norte-americanas,
Harvard, Yale e Filadélfia, sur-
giram respectivamente em
1636, 1701 e 1755.

Quanto ao Brasil, embora já
contasse com escolas supe-
riores isoladas desde 1808,
somente no século 20 passou
a ter universidades congru-
entes, integradoras e capazes
de traduzir a ̈ unidade na uni-
versalidade¨.

Por que o país teria tardado tanto em
entrar na maturidade universitária? Na
verdade poderia ter sido diferente, já que
alguns dos primeiros jesuítas que aqui
aportaram no século 16 eram bacharéis
da Universidade de Coimbra. Um deles,
Marçal Beliarte, chegou a fazer uma pro-
posta direta ao rei de Portugal: por que
não uma escola de ensino superior “para
bem servir aos propósitos da coloniza-
ção”? A idéia foi considerada absurda
(uma universidade no meio do mato?) e
o Brasil, como se recebesse um sortilé-
gio, levaria quase quatro três séculos
para ter sua primeira escola de ensino su-
perior. Seria uma das últimas nações das
Américas a contar com uma universida-
de. Tanto que, quando surgiu a Universi-
dade do Rio de Janeiro, em 1920, já ha-
via 78 universidades espalhadas pelos
Estados Unidos e 20 por toda a América
Latina.

Durante o período colonial houve mais
de uma tentativa de criar-se uma univer-
sidade no país. A mais notável ocorreu no
contexto da Inconfidência Mineira. Con-
tam os “autos da Devassa” que o plano
de mudar-se a capital do Rio de Janeiro
para Vila Rica (hoje São João Del Rei)
incluía a implantação na cidade de uma
escola de ensino superior nos moldes da
de Coimbra. Os inconfidentes sabiam
que a independência verdadeira só viria
com a educação e com a formação de
quadros intelectuais e profissionais. Infe-
lizmente, também esse projeto teve de
ser arquivado, pois a rebelião foi delata-
da e seus autores mortos ou banidos.

O problema universitário voltou à baila
com a mudança da Corte portuguesa para
o Brasil em 1808, para escapar ao avan-
ço das tropas de Napoleão. Chegou-se a
reservar uma verba de 80 contos de réis
para a criação de uma universidade em
Salvador. O projeto não foi adiante mas
resultou, em compensação, na instalação

da Faculdade de Medicina da Bahia e da
Faculdade de Medicina do Rio de Janei-
ro. Antes dessas, porém, pelo esforço pes-
soal do governador da Capitania de São
Paulo, Antônio José de França e Horta, já
existia na capital paulista, desde 1803, um
curso com ênfase específica na cirurgia.
Este teria sido o primeiro curso de ensino
médico do país e também o seu primeiro
curso superior.

Nas décadas seguintes, até o fim do
século 19, a idéia da implan-
tação de uma universidade
voltou a ser debatida no Par-
lamento em pelo menos oito
ocasiões. Terminava sempre
engavetada graças às con-
tendas pelo direito de prima-
zia entre os principais centros
econômicos e políticos. O Rio
de Janeiro alegava que uma
instituição dessa importância

só podia estar sediada na Corte. A Bahia
invocava sua precedência histórica.
Olinda apresentava razões de ordem ge-
ográfica. E São Paulo acenava com a
“salubridade e amenidade de seu clima,
sua feliz posição, a abundância e
barateza de todas as provisões”. Os ar-
gumentos eram muitos e os debates
acalorados, mas, na prática, neutraliza-
vam-se uns aos outros.

Até 1822, o ano da Independência, o
país contava com aproximadamente
3.000 bacharéis formados na França, In-
glaterra e Portugal, a maioria na Univer-
sidade de Coimbra, fundada em 1308.
Nessa instituição portuguesa estudaram,
por exemplo, José Bonifácio de Andrada
e Silva — o Patriarca da Independência
—, José Carlos Lisboa, responsável pela
abertura dos portos brasileiros, e José
Correia Picanço, fundador da Faculdade
de Medicina de Salvador. Deve-se a
bacharéis diplomados na Europa a dis-
seminação de escolas superiores isola-
das, no final do século passado e no iní-
cio deste, em Porto Alegre (1897), Belo
Horizonte (1911) e Curitiba (1913), entre
outras cidades.

Após a proclamação da República, a
questão voltou a ser obrigatoriamente
colocada. Segundo alguns historiadores,
os positivistas da revolução de 1889 re-
ceavam duas coisas: de um lado, a pro-
liferação dos ideais liberais da Revolução
Francesa e, de outro, a disseminação do
ensino católico. Nessa toada, o projeto
da primeira universidade demoraria ain-
da duas décadas para se esboçar.

Com a implantação da Universidade do
Rio de Janeiro — mais tarde Universida-
de do Brasil — em 1920, a partir da reu-
nião de algumas escolas superiores já
existentes na então Capital Federal, os
governos provinciais passaram a flertar
com a idéia de ter suas próprias institui-
ções. Em 1927 organizou-se a Universi-
dade de Minas Gerais, em Belo Horizon-
te, com um projeto que já reivindicava
“autonomia econômica, didática, admi-
nistrativa e disciplinar” — discurso novís-
simo para a época.

O ano de 1934 seria central nesta his-
tória com a criação da Universidade de
São Paulo (USP) no contexto de um pro-
jeto fortemente vinculado aos interesses
do Estado para a formação de profissio-
nais destinados ao ensino, à indústria e
à administração pública. Nas três déca-
das seguintes, o sistema se expandiria
e se capilarizaria por todo o país, sobre-
tudo graças ao investimento federal, mas
a demanda por vagas nas universidades
públicas continuava reprimida — como
continuaria até o fim do século XX, com
o aumento da população e do volume de
concluintes do ensino médio — e ainda
eram poucos os que podiam aspirar a fa-
zer um curso superior.
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